
Projeto de Lei Orgânica contraria perfil constitucional da AGU

A Advocacia-Geral da União foi criada pela Constituição Federal de 1998 sem precedentes na História
brasileira, para desempenhar uma função essencial à Justiça caracterizada pela tutela do direito no
âmbito da Administração Pública Federal. Entretanto, a escassa produção teórica sobre o tema e a pouca
experiência prática, aliada à incipiente identidade institucional, tornaram a AGU, desde a sua instalação
em 1993, refém de diversas e frequentemente contraditórias visões sobre o modelo de advocacia pública
que se pretende ver consolidado.

Não é exagero afirmar que cada advogado-geral da União tentou conferir à Instituição não apenas nova
feição, como era de se esperar, mas sim tentou lhe imprimir novo caráter, algumas vezes desvinculado
das balizas constitucionais.

Nunca, todavia, uma visão suscitou tanta controvérsia como o que se apresenta no projeto de nova Lei
Orgânica da AGU (Projeto de Lei Complementar 205/2012), encaminhado ao Congresso Nacional em 4 
de setembro desde ano.

O assunto, à primeira vista, pode parecer meramente corporativista, tendo em vista os seus reflexos
sobre as carreiras da advocacia pública federal. Todavia, interessa, e muito, ao cidadão brasileiro, na
medida em que impacta diretamente na atuação da Instituição que representa a União judicial e
extrajudicialmente, bem como realiza as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder
Executivo.

A AGU tem vocação constitucional como instituição, ou seja, órgão do Estado brasileiro que exerce 
função complementar em relação às funções essenciais do Estado. Em verdade, a AGU não desempenha 
apenas função essencial à Justiça, mas sim ao funcionamento dos três Poderes. Cabe ao advogado 
público federal conferir estabilidade jurídica às ações e iniciativas da União, aconselhando o Poder 
Executivo a agir em conformidade com as leis do país e defendendo os atos da União perante o Poder 
Judiciário. Por isso, a necessidade de se buscar um modelo de advocacia pública federal assentado nas 
normas e valores constitucionais que definem o Estado Democrático de Direito.

O projeto de lei orgânica em questão, ao trazer particulares de fora dos quadros da AGU para exercer as
funções constitucionais asseguradas aos advogados públicos federais concursados, compromete a
segurança de uma atuação imparcial, especialmente no consultivo. O professor Celso Antônio Bandeira
de Mello, no “VI Encontro Nacional dos Advogados Públicos Federais (Enafe)”, realizado em outubro
deste ano, alertou para esse risco de aparelhamento institucional: “É pressuposto que o administrador
não possa ter nenhuma influência sobre quem emitiu parecer jurídico. Porque, é claro que se ele tem
alguma influência sobre quem emitiu o parecer, ele buscou calço em quem não estava em condições lhe
oferecer calço nenhum. Quem está em cargo de comissão no serviço público, mas não é estável, quem
está designado para aquela função, evidentemente não tem as condições jurídicas indispensáveis para
manifestar-se com isenção e equilíbrio. Isso explica porque certos maus administradores querem cercar-
se de cargos em comissão para dar parecer.”

A atual lei orgânica (Lei Complementar 73/1993) de fato não prevê qualquer impedimento para a 
ocupação dos cargos comissionados existentes. Entretanto, era de se esperar que uma nova proposta de 
Lei Orgânica da Advocacia Pública Federal apresentasse um avanço institucional no sentido da 
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exclusividade para o exercício da função de advogado público federal aos membros concursados, pois se 
trata de uma exigência que decorre do artigo 131 da Constituição Federal, que estabelece a aprovação 
em concurso público como requisito para ingresso nos quadros da Advocacia-Geral da União.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal sempre se posicionou firmemente contra a usurpação das
atribuições privativas de advogados públicos federais, tendo assentado que o único cargo em comissão
que pode ser ocupado por pessoas estranhas à carreira é o do próprio advogado-geral da União e seu
substituto (Ações Diretas de Inconstitucionalidade 159, 881, 1.679, 2.581 e 2.682).

Na nova lei orgânica, há também dispositivo que compromete a autonomia do advogado público federal,
tolhendo-o naquilo que há de mais precioso e necessário no exercício profissional da advocacia pública
— a expressão do livre pensamento — tornando a hierarquia técnica e a sujeição funcional dos membros
a regra que, se desobedecida, passa a caracterizar erro grosseiro e infração disciplinar.

Se a cidadania é fundamento do Estado brasileiro, é também fundamento da AGU. Se o Estado brasileiro
constitui-se em Estado Democrático de Direito, a AGU não pode ser senão a advocacia do Estado
Democrático de Direito. Essa é a AGU que a Constituição idealizou. Essa é a AGU da luta dos
advogados públicos federais. Essa é a AGU defendida pela União dos Advogados Públicos Federais do
Brasil.
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